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CONHECIMENTOS GERAIS

LÍNGUA PORTUGUESA

01. Leia a charge.

(www.chargeonline.com.br)

Considerando o contexto e que há apenas 3 personagens 
na charge, o espaço da primeira frase deve ser preenchido, 
segundo a norma culta, com

(A) para livrá-lo!

(B) para lhe livrar!

(C) para livrar ele!

(D) para livrar-lhe!

(E) para livrar-lhes!

As questões de números 02 a 17 baseiam-se no texto.

Êxito da fiscalização

Os primeiros balanços da chamada lei seca demonstram 
com precisão a necessidade de impedir que álcool e volante se 
misturem.

A Polícia Militar Rodoviária de São Paulo registrou redução 
de 15,3% no número de acidentes com vítimas e de 8,8% na 
quantidade de mortes nas rodovias do Estado na comparação entre 
as estatísticas de 1.º a 20 de julho de 2008 – quando a lei seca já 
estava em vigor – e os dados do mesmo período de 2007.

Na capital paulista, o efeito foi ainda mais gritante. Estudo 
do Instituto Médico Legal mostrou queda de 63% no número de 
mortes em desastres automobilísticos quando se comparam as 
quintas, sextas, sábados e domingos das primeiras três semanas 
sob a nova lei com igual período do mês de junho.

O conceito por trás da lei seca é corretíssimo. Se a pessoa opta 
por beber, precisa renunciar momentaneamente a dirigir. Ninguém 
tem o direito de colocar em risco a vida de terceiros.

A nova norma, entretanto, peca por exageros e tem pelo menos 
uma grave falha técnica: há sólida jurisprudência atestando que 
ninguém é obrigado a produzir prova contra si mesmo. Assim, é 
bastante provável que o uso do bafômetro ou a coleta de sangue 
sejam rechaçados como meio de prova nos tribunais. Alguns 
motoristas que ingressaram com ações já obtiveram liminares 
isentando-os dos testes. A confirmar-se esse entendimento, a nova 
legislação será menos efetiva do que a anterior.

É o caso, portanto, de rapidamente corrigir o diploma, de 
modo a despi-lo de seus excessos – como a pena de detenção – e 
equívocos jurídicos. Mais importante, é fundamental não desmobi-
lizar as operações policiais de fiscalização. Não é necessário muito 
mais do que bom senso para concluir que o êxito na redução de 
óbitos se deve muito mais ao surgimento de uma fiscalização 
sistemática do que aos novos rigores legislativos.

(Folha de S.Paulo, 23.07.2008. Adaptado)
Vocabulário:
– jurisprudência: interpretação que os tribunais dão à lei.
– diploma: lei.

02. As informações dos dois primeiros parágrafos do texto con-
firmam que

(A) é perigoso dirigir um veículo sem que haja ingestão 
de álcool.

(B) a direção de veículos é mais agradável quando se ingere 
álcool.

(C) não há problema de se misturar álcool e direção de veí-
culos.

(D) o álcool é um perigo se estiver associado à direção de 
veículos.

(E) se deve dirigir um veículo sempre que se ingerir álcool.

03. Comparando os dados dos acidentes nas estradas com os dos 
acidentes na cidade de São Paulo, constata-se que os resultados 
da chamada lei seca

(A) tiveram um impacto bem maior nas rodovias.

(B) não foram significativos quanto à redução de acidentes.

(C) tiveram um impacto muito maior na cidade.

(D) ainda não permitem uma análise confiável.

(E) mostram que ela certamente é ineficaz.

04. De acordo com o texto, um risco quanto à aplicação da nova 
lei diz respeito ao fato de

(A) não ser obrigatório uma pessoa produzir prova contra si 
mesma.

(B) as pessoas se disporem, sem restrições, a realizar o teste 
do bafômetro.

(C) haver lei que obrigue a coleta de sangue para produzir 
prova.

(D) as pessoas não saberem que é obrigatório realizar o teste 
do bafômetro.

(E) as pessoas não entrarem com liminar após o teste do 
bafômetro.

05. De acordo com o ponto de vista do autor,

(A) a lei seca é fraca, pois não prevê a pena de detenção.

(B) a pena de detenção é um excesso da chamada lei seca.

(C) a lei seca deveria prever mais rigor na pena de detenção.

(D) a pena de detenção evitaria equívocos jurídicos.

(E) a lei seca é justa por contemplar a pena de detenção.

06. Considere as afirmações:

 I. aplicação da lei sem que haja alterações em seu teor;
 II. detenção dos motoristas que desobedecerem à chamada 

lei seca;
 III. manutenção das operações policiais de fiscalização.

O ponto do vista do autor está expresso apenas em

(A) I.

(B) II.

(C) III.

(D) I e II.

(E) I e III.



3 ITSP0801/05-TécDesAgrário-LevSocÁreasConfComRurais

Para responder às questões de números 07 a 09, considere o 
trecho:

É o caso, portanto, de rapidamente corrigir o diploma, de modo 
a despi-lo de seus excessos – como a pena de detenção – e equí-
vocos jurídicos.

07. As informações do trecho deixam evidente que a correção da 
chamada lei seca tem por objetivo

(A) torná-la mais agressiva, evitando excessos dos infratores.

(B) acrescentar regras, como a pena de detenção.

(C) pôr em prática a aplicação dos equívocos jurídicos.

(D) torná-la ágil, para garantir a aplicação da pena de detenção.

(E) retirar-lhe os equívocos jurídicos e o que for redundante.

08. De acordo com o trecho, é  que a chamada lei seca 
deve ser , ou seja, corrigida.

Os espaços da frase devem preenchidos, respectivamente, 
com

(A) fragrante ... ratificada

(B) flagrante ... retificada

(C) fragrante ... emendada

(D) flagrante ... ratificada

(E) fragrante ... retificada

09. No trecho, a conjunção portanto expressa sentido de

(A) tempo.

(B) adversidade.

(C) adição.

(D) conclusão.

(E) condição.

10. Em sua conclusão, o autor mostra que a redução de óbitos 
deve ser atribuída

(A) muito mais à fiscalização policial do que ao rigor da lei.

(B) a uma fiscalização policial bem menos ostensiva.

(C) à ineficácia das ações policiais de fiscalização.

(D) à rigorosa lei combinada à fraca fiscalização policial.

(E) à ausência absoluta de fiscalização policial.

11. No penúltimo parágrafo do texto, o termo rechaçados, signi-
fica

(A) considerados.

(B) aceitos.

(C) analisados.

(D) apresentados.

(E) rebatidos.

12. No primeiro parágrafo do texto, a expressão “com precisão”
expressa sentido de  e pode ser substituída, sem 
alteração de sentido, por .

Completam os espaços da frase, respectivamente, os termos:

(A) afirmação ... preciosamente

(B) modo ... precisamente

(C) intensidade ... precipitadamente

(D) tempo ... precisamente

(E) afirmação ... precipitadamente

13. Considere a frase: Se a pessoa opta por beber, precisa renun-
ciar momentaneamente a dirigir.

A forma verbal “precisa” mantém-se inalterada se “opta” for
substituída por

(A) optou.

(B) optava.

(C) optara.

(D) optasse.

(E) optaria.

14. Em – Estudo do Instituto Médico Legal mostrou queda de 
63%... – o antônimo da palavra queda é

(A) baixa.

(B) continuidade.

(C) aumento.

(D) proporção.

(E) tendência.

15. Assinale a alternativa em que a frase está corretamente pon-
tuada.

(A) O efeito, na capital paulista foi ainda mais gritante.

(B) O efeito na capital paulista, foi ainda mais gritante.

(C) O efeito, foi na capital paulista, ainda mais gritante.

(D) O efeito, na capital paulista, foi ainda mais gritante.

(E) O efeito foi, na capital paulista ainda mais gritante.

16. Considere as frases.

 I. Se as pessoas optam por beber, precisa renunciar momenta-
neamente a dirigir.

 II. As pessoas não têm o direito de colocar em risco a vida 
de terceiros.

 III. As pessoas não são obrigado a produzir prova contra si 
mesmo.

Quanto à concordância, está correto apenas o contido em

(A) I.

(B) II.

(C) III.

(D) I e II.

(E) I e III.
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17. Assinale a alternativa em que a preposição “de” expressa 
sentido de tempo.

(A) ... a necessidade de impedir que álcool e volante se mis-
turem.

(B) A Polícia Militar Rodoviária de São Paulo registrou 
redução de 15,3%...

(C) ... no número de acidentes com vítimas...

(D) ... com igual período do mês de junho.

(E) ... o uso do bafômetro ou a coleta de sangue sejam re-
chaçados...

18. Assinale a alternativa correta quanto à regência verbal.

(A) Há pessoas que preferem beber mais do que dirigir.

(B) Há pessoas que preferem mais beber do que dirigir.

(C) Há pessoas que preferem beber que dirigir.

(D) Há pessoas que preferem mais beber a que dirigir.

(E) Há pessoas que preferem beber a dirigir.

19. Assinale a frase correta quanto ao emprego do acento indi-
cativo da crase.

(A) A Polícia divulgou à redução de 15,3% no número de 
acidentes com vítimas.

(B) Analisando os dados de quinta à domingo, constatou-se 
queda no número de mortes.

(C) Optando por beber, uma pessoa deve renunciar à direção 
do veículo.

(D) A lei seca entrou em vigor à partir de junho de 2008.

(E) A lei seca vai ser aplicada à motoristas alcoolizados.

20. Considere as informações:

• PM  266 em blitz da Lei Seca, multa 15 e prende 
dois.

(www.estadao.com.br/cidades/not_cid201061,0.htm)

• Nesta terça-feira, integrantes das polícias Civil, Militar e 
Técnico-Científica estiveram reunidos com advogados, 
promotores de justiça e  para decidir ajustes nos 
procedimentos administrativos referentes à lei federal 
11.705, que trata da  no trânsito.

(www.oglobo.globo.com/sp/transito/mat, 01.07.2008)

Os espaços das frases devem ser preenchidos, respectiva-
mente, com

(A) pára ... juízes ... embriaguêz

(B) para ... juizes ... embriaguêz

(C) pára ... juizes ... embriaguêz

(D) para ... juízes ... embriaguez

(E) pára ... juízes ... embriaguez

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

21. O dever administrativo de manter plena transparência em seus 
atos resulta no princípio da

(A) razoabilidade.

(B) publicidade.

(C) proporcionalidade.

(D) supremacia do interesse público.

(E) finalidade.

22. A disposição da Constituição Federal segundo a qual: “nin-
guém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei” implica o princípio da

(A) legalidade.

(B) razoabilidade.

(C) supremacia do interesse público.

(D) obrigatoriedade do serviço público.

(E) moralidade administrativa.

23. Os mesmos fundamentos do princípio da legalidade se radi-
cam ao princípio da

(A) proporcionalidade.

(B) moralidade.

(C) impessoalidade.

(D) finalidade.

(E) publicidade.

24. O ato administrativo quando está disponível para a produção 
de seus efeitos próprios é

(A) perfeito.

(B) válido.

(C) vigente.

(D) justo.

(E) eficaz.

25. O revestimento exterior do ato administrativo chama-se

(A) conteúdo.

(B) objeto.

(C) forma.

(D) motivo.

(E) possibilidade.
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26. É atributo do ato administrativo:

(A) imperatividade.

(B) formalidade.

(C) finalidade.

(D) validade.

(E) eficácia.

27. A manifestação opinativa de um órgão consultivo expen-
dendo sua apreciação técnica sobre o que lhe é submetido 
é chamado de

(A) ofício.

(B) parecer.

(C) portaria.

(D) resolução.

(E) instrução.

28. A extinção de um ato administrativo ou de seus efeitos por 
outro ato administrativo, efetuada por razões de conveniên-
cia e oportunidade, respeitando-se os efeitos precedentes é 
feita por

(A) cassação.

(B) contraposição.

(C) invalidação.

(D) revogação.

(E) caducidade.

29. O processo administrativo inicia-se pela fase

(A) instrutória.

(B) probatória.

(C) propulsória.

(D) dispositiva.

(E) de comunicação.

30. O Princípio de acordo com o qual a Administração, em todo 
o transcurso do processo administrativo, está adstrita a agir 
de forma lhana, sincera corresponde a

(A) verdade material.

(B) ampla instrução probatória.

(C) oficialidade.

(D) revisibilidade.

(E) lealdade e boa-fé.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31. As terras pertencentes à União, Estados e Municípios e que 
estão incorporadas ao seu patrimônio, possuem destinação 
certa.

Assinale a alternativa que contempla o nome dessas terras.

(A) Terras de uso comum.

(B) Terras particulares.

(C) Terras de domínio privado.

(D) Terras de uso social.

(E) Terras públicas.

32. A elaboração de memorial descritivo das áreas de posse de 
quilombolas e posseiros a serem reconhecidas e legitimadas, 
se apóia em um documento produzido por especialistas no 
âmbito do ITESP. Esse documento contém tópicos como a 
localização da comunidade, identificação e descrição da área, 
edificações, formas de ocupação tradicional, relações com a 
sociedade circundante.

Assinale a alternativa correta que corresponde a esse docu-
mento especializado ao qual se refere o texto:

(A) Relatório de Impacto Ambiental – RIMA.

(B) Relatório Técnico Científico – RTC.

(C) Termo de Ajuste de Conduta – TAC.

(D) Estudo de Impacto Ambiental – EIA.

(E) Laudos Periciais – LP.

33. “O caminho percorrido por parcela dos excluídos sociais em 
direção ao acesso à terra é sabidamente penoso. De acampados 
a assentados e, destes a produtores rurais as dificuldades são 
inúmeras, tendo de vencê-las, uma a uma, com esperança, 
perseverança, trabalho e apoio. Uma vez conquistada a terra, 
enquanto valor cultural e meio de produção de bens mate-
riais, passa-se, então, a pensá-la enquanto espaço no qual as 
atividades agrosilvipastoris irão se desenvolver, garantindo 
o sustento e bem estar da família, a geração de renda e a 
reprodução social da categoria. O solo, então, é o alicerce 
dessas atividades e o conhecimento de suas características, 
principalmente da sua fertilidade, possibilita seu manejo 
mais adequado, do ponto de vista agrícola, socioambiental e 
econômico.”

(Sonia Maria P. P. Bergamasco - in Osmar Bueno et alli (org.). 
Mapa de Fertilidade dos Solos de Assentsamento Rurais do Estado

de São Paulo: contribuição ao estudo de territórios. 2007)

Assinale a alternativa correta de acordo com o texto:

(A) A extensão rural engloba o apoio assistencialista aos 
assentamentos.

(B) A baixa fertilidade dos solos em áreas de assentamentos 
não interfere na produção.

(C) A geração de renda nos assentamentos depende da quali-
dade dos solos.

(D) A dificuldade dos acampados e assentados é ter perse-
verança.

(E) A conquista da terra leva a pensá-la apenas como valor 
cultural.
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34. Tomando os dados de ocupações e assentamentos no Estado 
de São Paulo entre 1995 e 1999, observa-se : ocupações 
200; assentamentos 92; famílias ocupantes 28 860; famílias 
assentadas 5 551.

Assinale a alternativa correta a partir do enunciado.

(A) A capacidade de ocupações teve ritmo inferior à de assen-
tamentos.

(B) As famílias assentadas representavam 35% das famílias 
acampadas em São Paulo.

(C) Os assentamentos representavam 65% das ocupações.

(D) A capacidade de assentamentos estava aquém da ação 
dos movimentos sociais em São Paulo.

(E) Os movimentos sociais no campo paulista não eram ativos.

35. “No Projeto de Desenvolvimento Sustentável (PDS), diferen-
temente da modalidade Projeto de Assentamento (PA), a pro-
priedade da terra permanece sempre com a União, não sendo 
permitida a divisão da propriedade em títulos individuais. Os 
beneficiários garantem seu direito de acesso a terra através da 
Concessão de Direito Real de Uso, a qual é sempre firmada 
de forma coletiva.
Além disso, é obrigatório no PDS a assinatura de um Termo 
de Compromisso Ambiental que é específico para cada PDS 
e de acordo com seu Plano de Utilização, que estabelece as 
obrigações do assentado relativas ao meio ambiente, como por 
exemplo, usar práticas agroecológicas, não usar queimadas 
e agrotóxicos, etc.”

(INCRA/SP:2008)

De acordo com o texto, é correto afirmar que

(A) em um PDS os beneficiários têm direito à terra sem títulos 
individuais.

(B) em um PA o acesso à terra é dado através da Concessão 
de Direito Real de Uso.

(C) as obrigações ambientais fazem parte de todo Projeto de 
Assentamento.

(D) o Plano de Utilização se refere à divisão da terra em 
títulos individuais.

(E) o Termo de Compromisso Ambiental é assinado após o 
parcelamento dos lotes individuais.

36. A extensão rural é um processo educacional voltado à pro-
moção do desenvolvimento socioeconômico do meio rural.

Assinale a alternativa que contempla um dos princípios da 
extensão rural.

(A) Cooperação e integração ao modo de vida urbano.

(B) Elevação do nível de vida dos produtores rurais.

(C) É um processo educacional baseado no modo de vida 
urbano.

(D) Elevação das condições do trabalho assalariado.

(E) Produtividade e renda são fatores secundários na extensão 
rural.

37. A ocupação e uso do solo na produção familiar, leva em conta 
primeiramente a soberania alimentar.

Acampamento Elizabete Teixeira-Limeira/SP B. Castro, 2008

A partir da análise da foto e do enunciado, pode-se afirmar que

(A) é especializada na produção mercantil para garantir 
renda.

(B) utiliza espaços para produção em larga escala.

(C) é diversificada e otimiza o uso do solo.

(D) faz plantio intercalado com a monocultura.

(E) é diversificada e prioriza o uso de insumos agrícolas.

38. As regiões do Estado de São Paulo apresentam características 
variadas quanto à forma de ocupação histórica, refletindo hoje 
em nova regionalização dada à reorganização da produção no 
campo.

(ITESP)

Assinale a alternativa que mostra no mapa uma região de 
concentração de terras quilombolas e outra região de con-
centração de conflitos rurais, respectivamente:

(A) Áreas 4 e 2.

(B) Áreas 3 e 2.

(C) Áreas 5 e 4.

(D) Áreas 6 e 5.

(E) Áreas 3 e 5.
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39. “Após esses dois fracassos, decidiram colocar suas famílias 
participando de suas ações. Nas negociações com o governo, 
recusaram outras áreas oferecidas até que obtiveram uma área 
de 237 hectares, em Sumaré.
A experiência gerou o Movimento dos Sem-Terra de Sumaré, 
que passou a fazer a intermediação entre outro grupo de famí-
lias da região e o governo para conseguir o assentamento.
Em fevereiro de 1983, mais de 1 200 trabalhadores rurais de 
34 municípios do estado reuniram-se em Andradina, gerando 
o embrião do MST paulista.”

(Mitsue Morisawa, A história da luta pela terra e o MST, 2001)

Assinale a alternativa correta segundo o texto.

(A) Sumaré marcou a experiência inicial do MST em São 
Paulo.

(B) O MST em Sumaré recusou uma área de 237 ha. Para 
assentamento.

(C) O embrião do MST paulista foi Sumaré.

(D) O MST de Sumaré conseguiu reunir 1 200 trabalhadores 
sem-terra em 1983.

(E) As famílias assentadas em Sumaré não conheceram 
fracassos anteriores.

40. A formação das agrovilas nos assentamentos está direcionada 
para a organização das famílias em torno de infraestruturas 
que garantam o sucesso das relações de produção e comer-
cialização como ocorre no assentamento de Itapeva/SP.

De acordo com essa informação, entende-se que

(A) são estruturas parcelares das famílias assentadas.

(B) nas agrovilas o espaço produtivo é individual.

(C) são estruturas coletivas de produção, comercialização e 
consumo.

(D) os espaços comunitários se distribuem pelos lotes dos 
assentados.

(E) a presença de cooperativas não está espacializada na 
agrovila.

41. A cooperação agrícola é promovida nos assentamentos por 
razões socioeconômicas que garantam soberania alimentar e 
geração de renda, permitindo o sucesso dos assentamentos.

Assinale a alternativa que reúne dois elementos preconizados 
pela cooperação agrícola.

(A) Aumento da produtividade e aumento das taxas de lucro 
individual.

(B) Obtenção de crédito e desenvolvimento da agroindústria.

(C) Aumento da produtividade e assistência técnica privada.

(D) Obtenção de crédito e diferenciação interna das famílias 
cooperadas.

(E) Cooperação e formação de lideranças são processos 
distintos.

42. A figura mostra a distribuição agregada dos lotes familiares 
dentro do assentamento, formando 7 grupos distintos.

ASSENTAMENTO VERGEL – MOGI MIRIM-SP

(Carolina R. Star, 2005)

Assinale a alternativa correta.

(A) Os agrupamentos se formam a partir do nível socioeco-
nômico das famílias.

(B) A distribuição espacial reflete a não existência de caráter 
associativo das famílias.

(C) Cada grupo guarda um forte caráter dissociativo entre as 
famílias.

(D) Os agrupamentos se formam geralmente por relações de 
vizinhança.

(E) Os agrupamentos estão ordenados segundo o parentesco 
entre as famílias.

43. Esse processo de exploração ao qual estavam submetidas inú-
meras famílias, levou a um clima de insatisfação que culminou 
com uma série de conflitos. A partir de 1956, foram sendo 
formalizadas ações de despejo de pequenos arrendatários em 
Santa Fé do Sul, culminando com violência e expulsão dessas 
famílias.
Nos anos seguintes, 1959/1960, nesse município, os fazendeiros 
investiram contra os arrendatários exigindo a semeadura do 
capim, alegando o final dos contratos. Esse prazo correspon-
dia exatamente aos períodos em que as roças estavam sendo 
preparadas para a colheita, e o fazendeiro exigia o plantio do 
capim. Isso aumentou as tensões entre os arrendatários que 
se organizaram para arrancar o capim que crescia no meio de 
suas roças. Ficaram caracterizadas na região as “revoltas do 
arranca-capim”, quando camponeses foram expulsos da terra, 
muitos foram presos. Alguns anos mais tarde, é que várias 
famílias conseguiram sair vitoriosas, indo para núcleos de 
colonização como pequenos proprietários.

Segundo o texto, é correto afirmar que

(A) as revoltas do arranca-capim em Santa Fé do Sul foram 
motivadas pelas ocupações em áreas de cana.

(B) a formalização do despejo de pequenos arrendatários do 
noroeste paulista implicou acordos para a permanência 
das famílias na terra.

(C) o conflito agrário em Santa Fé do Sul não implicou ex-
pulsões e prisões.

(D) as revoltas do arranca-capim, feitas por pequenos arrendatá-
rios, marcaram o noroeste paulista nas décadas de 50/60.

(E) os cafezais na região de Santa Fé do Sul foram substituí-
dos pelo cultivo da cana.
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44. Há um procedimento administrativo do Estado que transfere 
a propriedade da terra julgada devoluta ao posseiro que a 
ocupa. O nome desse procedimento é

(A) legitimação de posse.

(B) transferência de propriedade.

(C) ação discriminatória.

(D) permissão de uso.

(E) ação demarcatória.

45. Na criação da Fundação ITESP(Lei n.º 10 207), vinculada à 
Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, foram defi-
nidas competências relativas à questão agrária e fundiária 
estadual.

Assinale a alternativa que contempla duas dessas atribuições.

(A) Prestar assistência técnica às famílias assentadas; promo-
ver a compra e venda de terras públicas.

(B) Promover a identificação e a demarcação das terras ocupa-
das por remanescentes das comunidades de quilombos; 
registrar terras particulares.

(C) Promover a identificação e a demarcação das terras ocupa-
das por remanescentes das comunidades de quilombos, 
para fins de regularização fundiária; registrar escrituras 
de compra e venda de terras.

(D) Promover a capacitação de beneficiários e de técnicos, 
nas áreas agrária e fundiária; prestar assistência técnica 
a particulares.

(E) Identificar e solucionar conflitos fundiários; promover 
a capacitação de beneficiários e de técnicos, nas áreas 
agrária e fundiária.

46. Conforme prevê a Constituição Federal, no art. 184, compete 
à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma 
agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função 
social, mediante prévia e justa indenização em títulos da 
dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, 
resgatáveis a partir do segundo ano de sua emissão, no prazo 
de até

(A) 05 anos.

(B) 10 anos.

(C) 15 anos.

(D) 20 anos.

(E) 25 anos.

47. Estabelece o art. 188, § 1.º, da Constituição Federal, que a 
alienação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas 
a pessoa física ou jurídica, ainda que por interposta pessoa, 
dependerá de prévia aprovação do Congresso Nacional, se a 
área for superior a

(A) 500 hectares.

(B) 1 000 hectares.

(C) 1 500 hectares.

(D) 2 000 hectares.

(E) 2 500 hectares.

48. A Constituição do Estado de São Paulo dispõe, em seu art. 185, 
que o Estado, para garantir as diretrizes e metas do Programa 
Nacional de Reforma Agrária, compatibilizará a sua ação nas 
áreas

(A) agrária e ambiental.

(B) agrária e pecuária.

(C) agrícola e agrária.

(D) agrícola e ambiental.

(E) agrícola e pecuária.

49. Os servidores da Fundação Instituto de Terras do Estado de 
São Paulo “José Gomes da Silva” – ITESP, de acordo com o 
art. 18, da Lei n.º 10.207/99, serão admitidos sob

(A) regime estatutário.

(B) regime da legislação trabalhista.

(C) regime próprio.

(D) regime híbrido.

(E) qualquer regime.

50. A Lei Estadual n.º 4.957/85 dispõe, em seu art. 13, que para 
atender a situações emergentes de calamidade pública, de 
grande oferta de mão-de-obra ou de elevada demanda de 
produção agrícola, poderão ser elaborados planos provisórios 
de aproveitamento e valorização dos recursos fundiários do 
Estado, executando-se por meio de autorização administrativa, 
unilateral, discricionária e precária, de uso de terras pelos 
respectivos beneficiários. De acordo com o mencionado dis-
positivo legal, tais planos deverão ter duração máxima de

(A) 01 ano.

(B) 02 anos.

(C) 03 anos.

(D) 05 anos.

(E) 10 anos.


